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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO 
INCIDÊNCIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 269/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 
não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a 
situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se 
valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, 
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.
2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 
n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
4. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
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insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
5. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância 
quando o montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos. Precedentes.
6. Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
além do acusado possuir maus antecedentes específicos e ser reincidente 
específico, o valor subtraído (R$ 110,00) ultrapassa o percentual de 
10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 1045,00 - 
2020), tudo a afastar a mínima ofensividade e o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento.
7.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação. 
8. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
9. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Diante disso, a exasperação 
superior às referidas frações, para cada circunstância, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial. 
10. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a 
pena-base em 1/6 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em 
razão dos maus antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, não 
podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade.
11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto 
aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro 
anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha 
sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos –  1 ano e 2 
meses de reclusão –, verifica-se que o agravante, além de reincidente  – 
o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a 
fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base fixada acima do 
mínimo legal em decorrência da valoração negativa de circunstância 
judicial (antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, 
representando fundamentação idônea para a manutenção do regime 

Documento eletrônico VDA40528709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/03/2024 18:20:47
Código de Controle do Documento: 1677a9a3-639e-4155-8de0-36b426d4570b



prisional fechado e a impossibilidade da substituição da pena.
13. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
5. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância 
quando o montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos. Precedentes.
6. Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
além do acusado possuir maus antecedentes específicos e ser reincidente 
específico, o valor subtraído (R$ 110,00) ultrapassa o percentual de 
10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 1045,00 - 
2020), tudo a afastar a mínima ofensividade e o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento.
7.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação. 
8. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
9. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Diante disso, a exasperação 
superior às referidas frações, para cada circunstância, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial. 
10. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a 
pena-base em 1/6 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em 
razão dos maus antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, não 
podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade.
11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto 
aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro 
anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha 
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fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base fixada acima do 
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representando fundamentação idônea para a manutenção do regime 

Documento eletrônico VDA40528874 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/03/2024 18:20:13
Código de Controle do Documento: a28a1284-1d8c-48d5-b4ad-2dcd9a4f324b



prisional fechado e a impossibilidade da substituição da pena.
13. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS DE JESUS SANTOS  
(e-STJ fls. 352/364) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 342/346, que conheceu do 
agravo para negar provimento ao seu recurso especial.  

A parte agravante alega:  (i) a incidência do princípio da insignificância; (ii) a 

redução da pena-base, em razão da desproporcionalidade no aumento, devendo ser 

utilizado o patamar de 1/8; (iii) a fixação do regime diverso do fechado.

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da 
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo 
penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 
princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas 
que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 
n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
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Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, 
ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC 
n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a 
incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo 
n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente 
recomendável, como no presente caso. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 
24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 
15/8/2018; e AgRg no HC n. 429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido 
de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor 
da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.242.213/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 12/9/2018; AgRg no AREsp n. 
1.308.314/MG, Relator Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 23/8/2018, DJe 4/9/2018; AgRg no AREsp n. 1.313.997/MG, 
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe 30/8/2018; AgRg no REsp n. 1.744.802/MS, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 10/8/2018; HC n. 425.168/SC, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
7/6/2018, DJe 15/6/2018; e AgRg no REsp n. 1.734.968/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.

Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal a quo deve ser mantido, 
tendo em vista que não se trata de situação que atrai a incidência excepcional do Princípio 
da Insignificância, uma vez que, além do acusado possuir maus antecedentes 
específicos e ser reincidente específico, o valor subtraído (R$ 110,00) ultrapassa o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 1045,00 - 2020), 
tudo a afastar a mínima ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento.

Prosseguindo, no tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
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cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; e HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-
base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente 
valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg 
no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes: AgRg no REsp n. 2.037.584/SC, Relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 
3/7/2023; AgRg no AREsp n. 2.338.824/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; AgRg no HC 
n. 820.316/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 23/6/2023; e REsp n. 1.968.078/MS, Relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/6/2023, 
DJe de 19/6/2023.
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Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 
da pena.

Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a pena-base em 1/6 
do preceito secundário do tipo penal incriminador, em razão dos maus 
antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, não podendo se falar em 
desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade.

No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a Súmula 
269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais.

No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha sido 
fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos –  1 ano e 2 meses de reclusão –, 
verifica-se que o agravante, além de reincidente  – o que atrairia a aplicação do enunciado 
n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base 
fixada acima do mínimo legal em decorrência da valoração negativa de circunstância 
judicial (antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, representando 
fundamentação idônea para a manutenção do regime prisional fechado e a 
impossibilidade da substituição da pena.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0408678-9 AREsp 2.507.940 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008951820208260637  150089518202082606374612020

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RICARDO DE PAULA MIOTO - DEFENSOR PÚBLICO - SP308785 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RICARDO DE PAULA MIOTO - DEFENSOR PÚBLICO - SP308785 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212485854<05113209@ 2023/0408678-9  -  AREsp 2507940   Petição : 2024/0013343-5  (AgRg)
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